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Empresas não precisam imprimir comprovante de ponto eletrônico
	Trabalhista: Sindicatos obtêm sentenças contra a obrigação, que entra em vigor em 1º de março

	Adriana Aguiar | De São Paulo
 

A prorrogação do prazo para a adoção do novo relógio de ponto eletrônico enfraqueceu as disputas judiciais contra a Portaria nº 1.510, de 2009, do Ministério do Trabalho e Emprego, que disciplina o uso do equipamento. As empresas não têm conseguido derrubar a exigência. Mas estão obtendo sentenças que as livram da obrigação de imprimir comprovantes dos horários de entrada e saída de trabalhadores. O início de vigência da norma passou de 26 agosto de 2010 para 1º de março. A partir desta data, as companhias terão ainda mais 90 dias para se adaptar.

As sentenças beneficiam o Sindicato dos Lojistas do Comércio de Porto Alegre e o Sindicato do Comércio Varejista de Gêneros Alimentícios do Estado do Rio Grande do Sul. As decisões foram proferidas pelo juiz Volnei de Oliveira Mayer, da 23ª Vara do Trabalho de Porto Alegre. Ele entendeu que a Portaria nº 1.510 extrapola o poder de regulamentar ao exigir a impressão. Por isso, determinou que os agentes fiscais do trabalho se abstenham de autuar, multar e impor penalidades às empresas associadas aos sindicatos. As autuações podem chegar a R$ 4 mil por visita e por estabelecimento.

Nas decisões, o magistrado afirma que a norma não pode estabelecer novos direitos e deveres, como "o dever de o empregador fornecer comprovante, recibo pelo tempo despendido, ou o direito de o empregado receber este comprovante". Isso porque não haveria previsão em lei para que esse procedimento seja adotado. O artigo 74 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), segundo ele, prevê apenas que "os estabelecimentos com mais de dez trabalhadores são obrigados a controlar a jornada de trabalho em registro manual, mecânico ou eletrônico, conforme instruções a serem expedidas pelo Ministério do Trabalho". Porém, o órgão não poderia introduzir uma nova obrigação, como o fornecimento de comprovante impresso.

Na Justiça, as empresas argumentam que haveria um consumo desnecessário de papel com a obrigatoriedade de impressão de comprovantes. E que a medida está na contramão da atual política de preservação ambiental. Por outro lado, o Ministério do Trabalho alega que o objetivo é evitar fraudes no controle da jornada de trabalho.

Segundo o advogado Luiz Fernando Moreira, do escritório Flávio Obino Filho Advogados Associados, que representa os dois sindicatos, a dispensa de emissão dos comprovantes é uma vitória, mas os sindicatos ainda devem insistir, em recurso para o Tribunal Regional do Trabalho (TRT) do Rio Grande do Sul, na inconstitucionalidade da portaria. Mas como o julgamento no TRT certamente não ocorrerá antes de 1º de março, o advogado orienta as empresas "a adotar controle de horário mecânico ou manual para evitar autuações".

A maioria das decisões para suspender a adoção do ponto eletrônico não tem sido favorável às empresas. O advogado Marcelo Ricardo Grünwald, do Grünwald e Giraudeau Advogados Associados, afirma ter entrado com 45 ações. No entanto, apenas sete empresas conseguiram, por liminar, ficar livres da obrigação. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) também não tem concedido liminares nesse sentido. No entanto, segundo Grünwald, os ministros ainda não analisaram o mérito dessas ações e apenas rejeitaram os pedidos por questões processuais.

Muitas empresas assessoradas pelo advogado Fábio Medeiros, do Machado Associados, já adquiriram os novos equipamentos. O escritório fez um levantamento na Justiça do Trabalho de São Paulo e identificou oito sentenças, todas contrárias aos empregadores. A advogada Carla Teresa Martins Romar, do Romar Advogados, também orientou seus clientes a cumprir a portaria. Para ela, o STJ já definiu, ao analisar os pedidos de liminar, que não há inconstitucionalidade na norma, que deve ser seguida por cerca de 700 mil empresas no país.

 Senadora tenta sustar portaria
 Enquanto brigam na Justiça contra a portaria do Ministério do Trabalho e Emprego que as obriga a adotar o novo relógio de ponto eletrônico, as empresas acompanham o andamento de um projeto de decreto legislativo do Senado Federal, apresentado pela senadora Niura Demarchi (PSDB-SC) para sustar os efeitos da nova norma. O texto está tramitando, desde outubro, na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) e ainda aguarda a designação de um relator.

Na justificativa do projeto nº 593, de 2010, a senadora afirma que a portaria "estabelece um vasto e detalhado conjunto de exigências que, em vez de proteger, impõe dificuldades a empregados e empregadores e, em muito, exorbita do poder de regulamentação conferido pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) ao ministro do trabalho". Na Câmara dos Deputados, também havia um projeto de decreto legislativo semelhante, de autoria do deputado Arnaldo Madeira, que acabou sendo foi arquivado no fim do ano.

O advogado Fábio Medeiros, do Machado Associados, não acredita, no entanto, que o projeto apresentado no Senado será aprovado antes de 1º de março, data em que entra em vigor a portaria que exige a adoção do ponto eletrônico. Com isso, segundo ele, as apostas das empresas devem estar voltadas para o Judiciário. (AA)

	 

	Fonte: Valor Econômico 

SUPREMO RECEBE AÇÃO CONTRA LEI DO MOTOTÁXI
Em resposta às manifestações apresentadas pela Frente Parlamentar do Transporte Público, pela NTU e outras entidades do setor, a Procuradoria-Geral da República (PGR) ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 4530) contra a Lei 12.009/09, que regulamenta o exercício da atividade de mototaxista. 
Na ação, foi contestada a expressão "em transportes de passageiros, 'mototaxista'", que consta do artigo 1º ao inciso II, do artigo 3º, bem como a expressão "ou com as normas que regem a atividade profissional dos mototaxistas", inscrita no artigo 5º. 
Segundo a PGR, a regulamentação do transporte de passageiros em motocicletas representa grave prejuízo no campo da saúde pública, sustentando que os riscos são evidentes, inclusive para a vida dos usuários dos serviços deficientemente regulamentados.
Durante todo o processo legislativo da referida lei, a NTU atuou intensamente para que a atividade de mototaxista não fosse aprovada no Congresso Nacional. Após aprovação do projeto de lei e envio ao presidente da República, a NTU encaminhou ofício manifestando-se contra aprovação da atividade de mototaxista solicitando o veto presidencial, o que não ocorreu.
Projeto de Lei nº 20 /2011

Deputado(a) Gilmar Sossella

Dispõe sobre a vida útil dos veículos de transporte de passageiros destinados a fretamento e turismo no Rio Grande

do Sul e dá outras providências.
Art. 1.º Os veículos de transportes de passageiros de propriedade de empresas de fretamento e turismo, das espécies ônibus e microônibus, não poderão ter mais de 30 (trinta) anos de vida útil.
Parágrafo Único. Quando usados no transporte escolar, os veículos não poderão ter mais de 20(vinte) anos de vida útil.

Art. 2.º Os veículos de transporte de passageiros destinados a fretamento e turismo deverão ser vistoriados por oficina própria ou terceirizada, desde que devidamente credenciada junto ao Departamento

Autônomo de Estradas de Rodagem – DAER-RS, sendo que o Laudo de Vistoria deverá ser firmado por Engenheiro Mecânico devidamente habilitado junto ao CREA.

Parágrafo Único. As vistorias serão periódicas, conforme o seguinte cronograma:

I. Veículo com idade até 5 (cinco) anos: vistoria anual;

II. Veículo com idade acima de 5 (cinco) até 15 (quinze) anos: vistoria semestral;

III. Veículo com idade acima de 15 (quinze) até 20 (vinte) anos: vistoria quadrimestral;

IV. Veículo com idade acima de 20 (vinte) até 30 (trinta) anos: vistoria trimestral.

Art. 3.º As empresas cuja frota seja superior a 5 (cinco) veículos, não poderá ter mais de 25% de sua frota composta por veículos com mais de vinte anos de idade.

Art. 4.º Nenhum veículo com idade superior a 15 (quinze) anos poderá ser registrado no DAER/RS para execução de serviço regular ou especial, sem que apresente Seguro de Responsabilidade

Civil exclusivo para passageiros transportados, com garantia única, cuja apólice deverá ser portada junto com os demais documentos de porte obrigatório no veículo.

Art. 5.º Os veículos utilizados em fretamento contínuo ou turístico deverão, obrigatoriamente,apresentar à fiscalização e utentes, sempre que solicitado, os seguintes documentos atualizados:

I. Original ou cópia autenticada dos documentos exigidos na legislação de trânsito (Código de Trânsito Brasileiro e Resoluções do CONTRAN);

II. Cópia do Certificado de Cadastro na EMBRATUR, nos veículos que executam viagens de turismo;

III. Cópia do Certificado de Registro no RECEFITUR, expedido pelo DAER;

IV. Laudo de Vistoria Veicular (LVV) para o caso de empresas não concessionárias, ou Certificado de Vistoria Veicular Anual (CVVA)para.concessionárias,homologado pelo DAER;

V. Autorização por viagem certa para o caso de transporte especial turístico, ou Licença por prazo determinado, para fretamento contínuo;

VI. Relação de usuários e grade de horário, no mínimo três vias, data e fechada pela empresa transportadora e visada pelo Poder Concedente, através de sua fiscalização ou órgãos conveniados;

VII. Via original da nota fiscal referente a execução dos serviços contratados;

VIII. Cópia da ficha de registro de empregado do motorista na empresa, caso não seja proprietário ou sócio da empresa na função de motorista; ou Certidão, caso seja servidor público;

IX. Certificado de inspeção médica anual do motorista ou comprovante emitido pelo Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSOA

X. Cópia de comprovação de quitação da parcela mensal dos seguros Acidentes Pessoais de Passageiros – APP, e Responsabilidade Civil Ônibus - RC.

Parágrafo único. A relação de passageiros exigida no inciso IV admitirá uma tolerância referente a troca de passageiros, por motivos de força maior, entre a data da informação junto ao DAER e a data efetiva da viagem, no montante de até 10% do total de usuários informado, devendo constar o nome e RG dos B9B754E0 terça-feira, 15 de fevereiro de 2011 Página 1 de 3 passageiros que viajam no lugar dos anteriormente informados apostos a caneta, impresso ou datilografado,no verso da relação protocolada que ficará em poder do motorista do ônibus, sem qualquer rasura, e sujeito a conferência pelos agentes fiscais.

Art. 6.º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 7.º Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

Deputado(a) Gilmar Sossella

B9B754E0
Ônibus que aliviam congestionamentos na China

Novo modelo que engole carros vai ganhar investimento de mais de US$ 75 milhões e promete reduzir em 30% os engarrafamentos em Pequim na China

Não é a primeira vez que o Straddling Bus aparece no Nosso Mundo. A diferença é que antes parecia apenas um projeto maluco de um engenheiro oriental e, agora, é um investimento representativo do governo chinês. O objetivo é diminuir o caos e os congestionamentos gigantes das principais vias da capital Pequim.

O ônibus, uma espécie de engolidor de carros, vai abocanhar US$ 75 milhões (cerca de R$ 125 milhões) em investimentos. A expectativa é que, com o Straddling Bus, os engarrafamentos diminuam em 30% nas principais vias da capital chinesa. 

A promessa não é pouca, já que Pequim conseguiu a proeza de ter congestionamentos se estendendo por até 10 dias. Em agosto do ano passado, uma fila gigante de mais de cem quilômetros, tinha previsão de durar até setembro.

No fim de 2010, a capital chinesa tinha 4,8 milhões de veículos registrados, 750 mil a mais que no fim do ano anterior. Há cinco anos, eram 2,6 milhões de automóveis.

Considerada uma das cidades com pior trânsito do mundo, Pequim é lar de serviços um tanto curiosos. Um deles oferece ao motorista preso na fila a opção de ir de moto até o destino desejado. Enquanto isso, uma outra pessoa "administra" o veículo no engarrafamento.

Diante de um quadro no mínimo caótico, a ideia custosa do engenheiro maluco passa a fazer bastante sentido. Veja abaixo os detalhes do Straddling Bus.

Como fazer a curva
1) Antes de realizar a manobra, luzes dentro do ônibus alertam ao trânsito ao redor da intenção de virar

2) Os veículos que quiserem fazer a curva na mesma direção do ônibus recebem sinal verde

3) O trânsito ao redor é parado para permitir ao ônibus fazer a curva primeiro



Mudança no Simples Nacional volta a tramitar no Congresso
	Fernanda Bompan

são Paulo - A semana começa com a expectativa da aprovação do regime de urgência pela Câmara dos Deputados para o Projeto de Lei Complementar (n. 591 de 2010) que, prevê entre outras mudanças, elevar o teto do faturamento para que empresas possam aderir ao Simples Nacional.

De acordo com o presidente da Câmara dos Deputados, Marco Maia, ele discutirá com os líderes as próximas propostas que irão a plenário, e um dos projetos que devem ser votados nesta semana é sobre o pedido de urgência para análise desse projeto que altera regras do regime simplificado de tributação. Na última sexta-feira, o projeto de lei complementar foi desarquivado pela Câmara.

Entre as alterações previstas no texto, este aumento do limite da receita bruta anual estabelece que para inclusão no Simples Nacional, no caso das microempresas, o faturamento deve ser fechar entre R$ 240 mil para R$ 360 mil; das pequenas empresas, entre R$ 2,4 milhões para R$ 3,6 milhões, e para o Empreendedor Individual, de R$ 36 mil para R$ 48 mil. O projeto também possibilita a entrada de novas categorias profissionais no regime simplificados de tributação e o parcelamento de débitos tributários de empresas do sistema, um dos maiores anseios do empresariado brasileiro.

O gerente de Políticas Públicas do Sebrae, Bruno Quick, afirma que, neste momento, o projeto de lei precisa ser apreciado pelas comissões antes de ser levado para o plenário da Câmara. "Com a aprovação do pedido de urgência, a tramitação dispensaria a necessidade de passar pelas comissões e o levaria direto ao plenário da Casa", explica.

Frente Parlamentar

Segundo Quick, para tentar pressionar a aprovação do regime de urgência e assim, a votação do texto, na próxima quarta-feira será lançada Frente Parlamentar Mista da Micro e Pequena Empresa, cuja principal bandeira de atuação será o projeto de lei complementar. O gerente de Políticas Públicas do Sebrae, afirma que atualmente mais de 300 parlamentares já oficializaram apoio à causa dos pequenos negócios. Contudo, ele acredita que este número deve aumentar até o meio desta semana. "No ano passado, tivemos apoio de 404 parlamentares, mas só temos 300 assinaturas. Em 2011, queremos mais consignatários para a causa e acredito que deverá ultrapassar esses 404 apoios. O tema das micro e pequenas empresas pulsa bem dentro do Congresso", diz.

No dia da apresentação da Frente, os parlamentares devem anunciar a agenda de trabalho pela aprovação do projeto.

O gerente do Sebrae prevê que ainda neste mês a formação da frente - que deve ter coordenadores regionais - comece a atuar.

Bruno Quick comenta que estão previstas reuniões com a Receita Federal, Casa Civil e o Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz), de modo a discutir propostas controvérsias de alterações no Simples Nacional, tais como a substituição tributária de ICMS para micro e pequenas empresas e a entrada de novas atividades no regime de tributação.

Débitos

Além da vantagem de ampliar o teto de limite de faturamento, a possibilidade de parcelamento de débitos deve ajudar mais 560 mil empresários em todo o País.

Na última quinta-feira, o secretário executivo do Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN), Silas Santiago, informou que o principal motivo que impediu mais de 111 mil empresas de entrar no Simples Nacional em janeiro foram débitos com a União, estados e municípios.

Dos 234,8 mil pedidos feitos em janeiro, 47,38% foram indeferidos. Para o gerente de Políticas Públicas do Sebrae, essa situação mostra quais são as principais dificuldades enfrentadas pelas micro e pequenas empresas. Segundo Quick, elas ainda passam por problemas decorrentes da crise financeira mundial, a valorização do real e a concorrência de produtos importados.

Em janeiro, a Receita excluiu 31 mil empresas do Simples, principalmente por conta de débitos com o fisco. E há mais de 500 mil correndo esse risco.
Fonte.DCI-SP
 

	

	


Justiça derruba exigência de procuração pública para contabilista
A Confederação Nacional das Profissões Liberais – CNPL, em conjunto com a Fenacon, obteve liminar favorável à suspensão da eficácia  do  art. 7 º e  parágrafo  único  do art. 8º da  Portaria  RFB  n º 2.166/2010, que regulamenta o art. 5º da  Medida Provisória  nº 507/2010.

O texto do artigo 5º da MP 507 exige a apresentação de instrumento público de procuração para o contribuinte conferir poderes a terceiros, para em seu nome, praticar atos perante a Receita Federal do Brasil.  Com a liminar, os  contadores  e  técnicos em contabilidade ficam afastados dessa exigência.

 RESOLUÇÃO Nº 3.637, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2011

Prorroga o prazo de implantação do SAC exclusivamente para as empresas que exploram sob o regime de fretamento o serviço de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros.A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DMR - 007/11, de 16 de fevereiro de 2011 e no que consta do Processo nº 50500.051069/2010-19, resolve:

Art. 1º Prorrogar para 15 de agosto de 2011 o prazo de implantação do Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC, exclusivamente para os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros sob o regime de fretamento, de que trata o Parágrafo único do Art. 7º da Resolução 3.535/2010.

Art. 2º O prazo de que trata o Art. 1º não é prorrogável.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação dessa norma

 BERNARDO.FIGUEIREDO
Diretor-Geral
Para o presidente da Fenacon, Valdir Pietrobon, a iniciativa é um alívio aos empresários contábeis que estavam sendo cerceados do direito de exercer seus trabalhos devido a burocracia imposta .
Receita divulga regras de consolidação de débitos

Por Alessandro Cristo

Depois de mais de um ano de espera, a Receita Federal e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional finalmente divulgaram, no último dia 3 de fevereiro, o cronograma para a consolidação dos débitos incluídos pelos contribuintes no chamado Refis da Crise, quarta versão do programa de parcelamento de longo prazo inaugurado em 2000. Os esclarecimentos vieram com a Portaria Conjunta 2, publicada pelos dois órgãos.

.De acordo com a portaria, o devedor agora pode incluir dívidas não mencionadas antes, desde que elas respeitem o prazo previsto na Lei 11.941, ou seja, tenham vencido até 30 de novembro de 2008. As modalidades de parcelamento também podem ser mudadas, desde que haja débitos enquadráveis. O prazo para desistência de processos administrativos ou judiciais contestando débitos também foi reaberto, o que dá uma segunda chance para quem quer incluir essas dívidas no parcelamento.

Uma das regras que mereceram atenção foi a quitação no caso de aproveitamento de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL aprovados apenas parcialmente pelo Fisco. Se o valor informado pelas empresas não for reconhecido na íntegra, o remanescente será usado, preferencialmente, para quitar à vista débitos inscritos em dívida ativa, primeiro previdenciários, e depois os demais. Em seguida vêm as dívidas na esfera administrativa, primeiro previdenciárias, seguidas pelas demais. A sequência segue com ordem semelhante em relação a débitos parcelados, primeiro em relação a aproveitamentos indevidos de créditos de IPI e também resíduos de outros parcelamentos.

Quem aderiu pode formalizar a consolidação a partir do dia 1º de março. Até 31 de março, todos os devedores devem consultar os débitos e retificar modalidades de parcelamento. No entanto, o restante do procedimento será feito em fases mensais, uma para cada categoria de devedor.

Os primeiros serão os que têm prejuízo fiscal e base de cálculo negativa para abater os débitos à vista. A formalização ocorre entre os dias 4 e 15 de abril. De 2 a 25 de maio é a vez das pessoas físicas, além das pessoas jurídicas que aproveitaram créditos de IPI considerados indevidos. A partir de 7 de junho são obrigadas as empresas optantes pelo regime tributário do Lucro Presumido e as submetidas a acompanhamento diferenciado e especial pela Receita Federal — a maioria com os maiores faturamentos ou em atividades com alto grau de sonegação. Entre 6 e 29 de julho serão fechadas as parcelas das demais empresas. 
METROPLAN PUBLICA OS SOBRE ACESSIBILIDADE

1. Fica criada a relação de equivalência na classificação dos veículos segundo tabela abaixo:

	CLASSIFICAÇÃO METROPLAN
	CLASSIFICAÇÃO INMETRO

	Padrão
	Urbano

	Especial e/ou Seletivo
	Seletivo

	Especial e/ou Seletivo
	Rodoviário


2. Para a METROPLAN, as empresas deverão preencher os formulários de Laudo de Vistoria e Cartão de Vistoria dos seus veículos, no campo tipo de carroceria, segundo a classificação do INMETRO;

3. Os veículos cadastrados simultaneamente na METROPLAN e no DAER, e classificados na METROPLAN como Especial e/ou Seletivo, deverão ser classificados, obrigatoriamente, como Rodoviário, segundo a classificação do INMETRO;

4. Fica estabelecido o prazo de 30 dias, a partir da publicação desta Ordem de Serviço, para as empresas apresentarem novos laudos e cartões de vistoria dos veículos cadastrados de acordo com o que se estabelece no item 2, exceção feita aos veículos do tipo Padrão ou Urbano;

No formulário padrão utilizado pelas empresas concessionárias para solicitar a inclusão de veículos na frota metropolitana será acrescentado um novo campo para informação da classificação do veículo segundo o INMETRO
Diretoria biênio 2011/2012

- Diretor Presidente: Fabrício Eduardo Schneider     representante da empresa Ereno Dorr Ltda., da cidade de Lajeado/RS.

- Diretor Vice Presidente: Ernani Edgar Kahmann, diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda., da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.

- Diretor Tesoureiro; Sandro Czervinski da empresa Czervinski Empresa de Transporte Ltda., da cidade de Erechim/RS.

- Diretora 2° Tesoureira: Sandra Magali Vencatto da empresa Auto Viação ACV Ltda., da cidade de Porto Alegre/ RS.

- Diretor Secretário: Fabio Luiz Turra, diretor da Empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda., da cidade São Jerônimo/RS.

- Diretor 2º Secretário: Paulo Sczepanski, representante da Empresa Santa Silvana Ltda., da cidade de Pelotas/RS.

- Diretor Adjunto: João Bernardo Reckziegel da empresa Auto Viação Estrela Ltda., da cidade de Estrela/RS.

- Assessor Técnico: 

  Sergio Macedo, da cidade de Porto Alegre/RS.
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